[image: image1.wmf] 

[image: image1.wmf]
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO, DESPESA E PLANEJAMENTO
SECRETARIA ADJUNTA DE CONTROLE E GESTÃO


ORIENTAÇÃO TÉCNICA 

 SOBRE PRESTAÇÃO DE CONTAS

INTRODUÇÃO
A finalidade desta orientação é nortear o beneficiário de auxílio/subvenção social sobre os critérios e procedimentos relacionados com a prestação de contas  dos recursos  financeiros repassados a título de auxilio/subvenção social, regulados através de convênios , concedidos pelo Município de Nova Iguaçu. Ela conta dos seguintes capítulos:

1. CONCEITOS

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3. PRESTAÇÃO DE CONTAS
4. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
5. DICAS IMPORTANTES
6. ANEXO I - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO

Desde já é importante lembrar que o auxílio/ subvenção social  recebido é proveniente de dinheiro público, arrecadado dos contribuintes. Cabe à  instituição  recebedora, portanto, prestar contas à sociedade iguaçuana de sua regular  aplicação. 

1. CONCEITOS:
Convênios: Em resumo, convênios são celebrados entre órgãos da administração pública , a fim de descentralizar  uma atividade que lhes é comum, ou entre a administração pública e o particular  quando acordam sobre interesses e pretensões comuns, não opostos e sem  qualquer dependência, pois a vinculação  é de ordem horizontal, visto que são instrumentos de cooperação; 
Subvenção Social: A subvenção social é uma modalidade de transferência de recursos financeiros públicos para instituições públicas e privadas de caráter assistencial sem fins lucrativos com o objetivo de cobrir despesas de custeio;
Auxílio: Transferência de capital derivada da lei orçamentária que se destina a atender a ônus ou encargo assumido pelo Município e somente será concedida a entidade sem finalidade lucrativa; 
2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
LEI FEDERAL 4.320/64 – Normas de direito financeiro para elaboração e controle de orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

LEI FEDERAL 8.666/93 -  Normas para licitações e contratos da administração pública e dá outras providências;

IN da STN/MF 0l / 97 – Disciplina a celebração de convênios de natureza financeira  que tenham como objeto  a execução de projetos ou realização de eventos e dá outras providências. 

DELIBERAÇÃO  Nº 200/96 DO TCE-RJ – Dispõe sobre a instauração e organização de processos de prestação de contas, tomada de contas especial, no âmbito da administração municipal e dá outras providências;

 DECRETO MUNICIPAL  7.320/06 – Estabelece procedimentos para contratação e a celebração de convênios no âmbito da administração municipal, dispõe  sobre processos de pagamento e da outras providências.
LEI FEDERAL 4.320/64: 

Art. 16 – Fundamentalmente  e nos limites das possibilidades financeiras, a concessão de subvenções sociais visará à prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a suplementação de recursos de origem privada aplicados a esses objetivos revelar-se mais econômica.
Comentário:

As subvenções não devem representar a regra, mas serem supletivas  da ação de iniciativa privada e da ação direta do próprio município

§ Único do Art. 16 – O valor  das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades  de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os padrões mínimos de eficiência previamente fixados.
Comentário:

O Município deve exigir das entidades com as quais mantêm relação a quantidade de serviços que elas pretendem ou podem atender.

Art. 17 – Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções.
Comentário:

Forçoso é unir a quantidades de serviços que a instituição pode prestar com às suas condições de funcionamento, evitando-se o desperdício de dinheiro público.

Art. 19 –  A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a empresa de fins lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei especial.
Comentário:

Artigo do mais alto significado na moralização da concessão de subvenções, devendo ser combinado  com o art. 17 da Lei Federal 4.320/64.
LEI FEDERAL 8.666/93:

ART. 116 – Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades da Administração.
Comentário:

Obrigação da administração em observar os preceitos legais previstos no Estatuto Federal de Licitações e contratos.
§ 1o  Art. 116 - A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:
Comentário:

Estabelece a necessidade do plano de trabalho na celebração de convênio que deve conter  os itens a seguir:
I - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO; 

II - METAS A SEREM ATINGIDAS; 

III - ETAPAS OU FASES DE EXECUÇÃO; 

IV - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS;

V - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO; 

VI - PREVISÃO DE INÍCIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO, BEM ASSIM DA CONCLUSÃO DAS ETAPAS OU FASES PROGRAMADAS;

VII - SE O AJUSTE COMPREENDER OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA, COMPROVAÇÃO DE QUE OS RECURSOS PRÓPRIOS PARA COMPLEMENTAR A EXECUÇÃO DO OBJETO ESTÃO DEVIDAMENTE ASSEGURADOS, SALVO SE O CUSTO TOTAL DO EMPREENDIMENTO RECAIR SOBRE A ENTIDADE OU ÓRGÃO DESCENTRALIZADOR
§ 3º do Art. 116 - as parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:
Comentário:

 Requisitos da lei para liberação da próxima parcela  do convênio, que são:
I - QUANDO NÃO TIVER HAVIDO COMPROVAÇÃO DA BOA E REGULAR APLICAÇÃO DA PARCELA ANTERIORMENTE RECEBIDA, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, INCLUSIVE MEDIANTE PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO LOCAL, REALIZADOS PERIODICAMENTE PELA ENTIDADE OU ÓRGÃO DESCENTRALIZADOR DOS RECURSOS OU PELO ÓRGÃO COMPETENTE DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
II - QUANDO VERIFICADO DESVIO DE FINALIDADE NA APLICAÇÃO DOS RECURSOS, ATRASOS NÃO JUSTIFICADOS NO CUMPRIMENTO DAS ETAPAS OU FASES PROGRAMADAS, PRÁTICAS ATENTATÓRIAS AOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NAS CONTRATAÇÕES E DEMAIS ATOS PRATICADOS NA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO, OU O INADIMPLEMENTO DO EXECUTOR COM RELAÇÃO A OUTRAS CLÁUSULAS CONVENIAIS BÁSICAS;
III - QUANDO O EXECUTOR DEIXAR DE ADOTAR AS MEDIDAS SANEADORAS APONTADAS PELO PARTÍCIPE REPASSADOR DOS RECURSOS OU POR INTEGRANTES DO RESPECTIVO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO.
§ 4º do Art. 116 - os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.
§ 5º do Art. 116 - as receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste.
§ 6º do Art. 116 - quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos.
INSTRUÇÃO NORMATIVA DA STN/MF 01 / 97:
Art. 5º É vedado:

I - celebrar convênio, efetuar transferência, ou conceder benefícios sob qualquer modalidade, destinado a órgão ou

entidade da Administração Pública Federal, estadual, municipal, do Distrito Federal, ou para qualquer órgão ou entidade, de

direito público ou privado, que esteja em mora, inadimplente com outros convênios ou não esteja em situação de regularidade para com a União ou com entidade da Administração Pública Federal Indireta;

II - destinar recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 4º do Art. 21 - A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das impropriedades ocorridas, nos casos a seguir especificados:

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;
DELIBERAÇÃO 200/96 DO TCE-RJ:
Art. 20 – os processos de prestação de contas da aplicação de recursos concedidos pelo governo municipal, a titulo de auxílios e subvenções, serão remetidos ao tribunal de contas, quando esses recursos forem concedidos:
II – a entidade particular ou a entidade pública da administração federal ou estadual, por intermédio do órgão concedente.
§ Único do Art. 22 – a entidade beneficiada pelo município prestará contas, ao órgão municipal competente, da correta aplicação dada ao auxilio ou à subvenção  recebida, não podendo receber outro benefício antes do cumprimento dessa obrigação.

Art. 24 –  os processos de prestação de contas da aplicação de recursos concedidos pelo governo municipal a título de auxílio ou subvenção serão constituídos dos seguintes elementos:

I - comprovantes originais das despesas realizadas, no valor igual ou superior ao do benefício recebido;  

§ 1º do Art. 24 -  como comprovante de despesa, só serão aceitas as primeiras vias de nota fiscal ou documento equivalente, no caso de não-obrigatoriedade de emissão de nota fiscal, com data contemporânea ou posterior  ao recebimento ao numerário;

§ 2º do Art. 24 - no caso de extravio ou inutilização da primeira via do documento fiscal, poderá ser aceita cópia do documento devidamente autenticada pela repartição fiscal competente;
DECRETO MUNICIPAL 7.320/06:

Capítulo VI

Dos Convênios

Art. 21 – as disposições deste capítulo aplicam-se aos convênios e outros instrumentos congêneres celebrados entre a administração municipal e entidades privadas, nos quais exista a previsão de repasses financeiros por parte do município.
Comentário:

Segue os ditames legais previstos na Lei 8.666/93 e estabelece o rito processual de formalização de convênios.
Art. 35 –  as parcelas referentes a convênios serão liberadas em estrita conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes:
I do Art. 35 – quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável e do respectivo instrumento de convênio;

....
Art. 36 – as prestações de contas dos convênios serão apresentadas na Comissão de Acompanhamento de Convênios e Projetos – CACOP.
3- PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Prestação de Contas Parcial:

A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas de recursos liberados. Deverá ser constituída de Relatório de Cumprimento do Objeto acompanhada da documentação listada no presente capítulo.
Prestação de Contas Final

O Convenente possui o prazo de 60 dias após o fim da vigência do Convênio para apresentar a prestação de contas final do total dos recursos recebida, que será constituída de relatório de cumprimento do objeto acompanhada de: Plano de Trabalho, Cópia do Termo de Convênio ou Termo Simplificado de Convênio, e demais documentos abaixo listados.
Documentos que compõem o processo de prestação de contas:
I. Ofício de encaminhamento da prestação de contas – informando período, convênio, parcela e conta e agência a ser creditada, com assinatura do Responsável pela Instituição; Art. 30 DM 7.320/06

II.  Relação de pagamentos – item a item incluindo valor total dos gastos; Inc. V do Art. 28 da IN STN 01/97

III.  Relatório de execução físico-financeira; Inc. III do Art. 28 da IN STN 01/97

IV. Demonstrativo da Receita e Despesa assinado; Inc. IV do Art. 28 da IN STN   01/97

V.  Relação de Bens adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do Convênio; Inc. VI do Art. 28 da IN STN 01/97

VI. Extratos bancários informando a movimentação da conta e Conciliação Bancária; Inc. VII do Art. 28 da IN STN 01/97

VII.  Notas Fiscais, recibos, docs ou transferências referentes ao período da prestação de contas; (originais)Art. 30 da IN STN 01/97

VIII. Cópias de documentos do responsável pela Instituição e Procuração (em casos específicos que não seja o Representante Legal constante no Convênio ou Contrato que esteja atuando como responsável, para responder pelos mesmos ); Inc VIII do Art.  23 DM 7320/06 

IX. Cópia da Nota de Empenho; Inc I do Art. 31 do DM 7.320/06

X.  Cópia do Convênio e Plano de Trabalho; Inc.I e II do Art. 28 da IN STN 01/97

XI. Relatório de  Cumprimento do Objeto; Inc. III do Art. 28 da IN STN 01/97

XII. Relatório de Acompanhamento e Fiscalização do Convênio assinado pelos membros da Comissão, indicando o período e parcela a que se refere. Art. 38 do DM 7.320/06;

XIII. Mapa de Controle de Prestação de Contas e Pagamentos; Art. 38 do DM 7.320/06;

XIV. - Publicações: - Extrato do Convênio e Comissão de Fiscalização; Art. 31 do DM 7.320/06;

XV. GPS – Guia de Recolhimento da Previdência Social ;

XVI. Guia de Recolhimento do FGTS;

XVII. JUSTIFICATIVAS ( QUANDO HOUVER NECESSIDADE) 
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Tópicos a serem analisados:
a) O Relatório de Cumprimento do Objeto é de fundamental   importância  para a    análise técnica e deve facilitar o entendimento quanto à execução do Programa, bem como em relação à pertinência e suficiência dos procedimentos adotados pelo convenente, demonstrar o atin-gimento dos objetivos do convênio e os resultados e impactos sociais do Programa. As razões do não cumprimento das metas físicas e financeiras, se for o caso, deverão ser justificadas.

b) Relatório de Execução Físico-Financeira: seus dados devem estar compatíveis com os dados constantes do Plano de Trabalho (meta/ação; prazo; e, valor), quando os recursos forem liberados em 03 (três) ou mais parcelas, os registros da coluna “no período” (9/12) serão relativos à parcela da prestação de contas. Os registros da coluna “até o período” (13/16) referem-se à soma das parcelas anteriores com a parcela que se está prestando contas.

c) Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa : os recursos repassados devem estar discriminados por parcela liberada (não deve ser o valor total das parcelas repassadas) e os valores executados de contrapartida devem estar discriminados por natureza da despesa, conforme o plano de aplicação previsto no Plano de Trabalho - PT. Caso a natureza da despesa não esteja prevista no PT, o referido valor será glosado. Os dados deste Demonstrativo deverão ser compatíveis com os dados financeiros do Convênio (Termo de Convênio e Plano de Trabalho), ou seja, todas as parcelas liberadas, inclusive aquelas de contrapartida, devem estar registradas como receita, inclusive os valores relativos aos  rendimentos da aplicação financeira dos recursos. De acordo com o prazo de utilização, obrigatoriamente serão aplicados em caderneta de poupança ou fundo de investimentos – art. 20º da IN STN 01/97. Quanto às despesas, a análise desse Demonstrativo é feita em cotejamento com os extratos  e Relação de Pagamentos  – os valores totais devem ser compatíveis.

d)  Relação de Pagamentos: É obrigatório conter os números de CNPJ/CPF, os respectivos números de nota fiscal e a data de emissão. Todos os pagamentos devem constar dos extratos bancários. A natureza da despesa dos pagamentos deve ser compatível com o previsto no Plano de Trabalho. Todas as páginas devem ser assinadas.

e) Relação de bens (adquiridos, produzidos ou construídos): o preenchimento do anexo é obrigatório quando o  Convênio  prever  aquisição  de  bens  permanentes, bem  como  quando

o convênio tiver ações que demandem aquisição de diferentes materiais de consumo e o analista necessite de dados para a convicção do atingimento dos objetivos, exemplo: aquisição de produtos da agricultura familiar para composição de cestas básicas para distribuição às famílias/instituições. Somente é opcional quando houver apenas a aquisição de bens e materiais de consumo de um único gênero, por exemplo aquisição de leite.

f) Extrato bancário: deve demonstrar a movimentação bancária, desde o crédito na conta específica até o período analisado. Todos os recursos são, obrigatoriamente, movimentados por intermédio de uma conta bancária, que é aberta especificamente para essa finalidade (conta específica vinculada). A conta tem que ser a mesma indicada no instrumento de convênio. Não é permitido saque na boca do caixa, pois todos os pagamentos devem ocorrer por cheque ou ordem bancária. 

g) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quando o instrumento objetivar a execução de obras ou serviços de engenharia.

Saldo Remanescente:
O saldo final constante do extrato, após a execução do convênio deve ser recolhido ao Tesouro Municipal, observada a proporcionalidade, na hipótese dos recursos de contrapartida terem sido depositados nessa mesma conta. O comprovante de recolhimento do saldo dos recursos, à conta indicada pelo concedente.

4.TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
Será instaurada a competente Tomada de Contas Especial, visando a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, por solicitação do respectivo ordenador de despesas ou, na sua omissão, por determinação do Controle Interno ou Externo , quando:

I - não for apresentada a prestação de contas no prazo de até 30 dias concedido em notificação pelo concedente; 
II - não for aprovada a prestação de contas, apesar de eventuais justificativas apresentadas pelo convenente, em decorrência de:

a) não execução total do objeto pactuado;

b) atingimento parcial dos objetivos avençados;

c) desvio de finalidade;

d) impugnação de despesas;

e) não cumprimento dos recursos da contrapartida;

f) não aplicação de rendimentos de aplicações financeiras no objeto pactuado.

III - ocorrer qualquer outro fato do qual resulte prejuízo ao erário.

§ 1º A instauração da Tomada de Contas Especial, obedecida a norma específica será precedida ainda de providências saneadoras por parte do concedente e da notificação do responsável, assinalando prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, para que apresente a prestação de contas ou recolha o valor do débito imputado, acrescido de correção monetária e juros de mora, bem assim, as justificativas e as alegações de defesa julgadas necessárias pelo notificado, nos casos em que a prestação de contas não tenha sido aprovada.”
5. DICAS IMPORTANTES
.
Conta Bancária

a) Deverá ser única e específica para o convênio e aberta em nome da entidade Convenente;

b) Mensalmente deverá ser solicitado ao banco o extrato da movimentação financeira dos recursos, para compor a prestação de contas;

c) Apresentar o extrato da apuração mensal dos rendimentos das aplicações financeiras;

d) O Extrato Bancário deverá apresentar ao final saldo ZERO (prestação de contas final).

Comprovantes de Despesas (Pessoa Jurídica)

Toda despesa deverá ser paga mediante apresentação de Documento Fiscal (Nota Fiscal, Cupom Fiscal ou Fatura), sendo que não poderão ser efetuadas em data anterior ao início da vigência do Convênio, no caso da contrapartida, e nem em data anterior ao   recebimento   dos recursos, referentes aos valores repassados pela Concedente; O documento fiscal deverá ser emitido em nome da entidade convenente, observando-se:

· no documento fiscal deverá constar o número do convênio e o nome da convenente;

· especificar também, o material adquirido ou serviço prestado;

· verificar sempre a validade das Notas Fiscais, antes de aceitá-las.

 Pagamentos de Despesas (Pessoa Física)

Devem constar especificações dos serviços prestados; nome completo, documento de iden-tificação e endereço do prestador;

 Proibições

É vedada a inclusão, tolerância ou admissão, nos convênios, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que prevejam ou permitam:

I. Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II. Pagamento a qualquer título, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica.

III. Aditamento com alteração do objeto;

IV. Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento, ainda que em caráter de emergência;

V. Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

VI. Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;

VII. Realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
Nova Iguaçu, 14 de abril de 2008.
ANEXO I
Roteiro para Elaboração do Relatório de Cumprimento do Objeto

RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO

Histórico

Descreva, sucintamente, os objetivos do projeto, as atividades realizadas e os principais resultados quantitativos e qualitativos obtidos.

Descrição

Descreva sobre os seguintes aspectos:

• o problema que o projeto pretendia solucionar ou equacionar;

• a relevância ou resultado esperado que o projeto tinha em relação aos beneficiários e sua influência sobre o público alvo;

• o impacto ou benefícios previstos do projeto e as transformações positivas e duradouras obtidas;

• a área geográfica em que o projeto se inseriu; e

• as características demográficas, socioeconômicas, ambientais e culturais da população; e o estágio de organização e mobilização das comunidades, quando for o caso.

OBS: Os aspectos destacados devem ser apresentados sob a forma de itens específicos.

Objetivo Geral

Identificar quais os benefícios mais amplos que as ações do projeto propiciaram a clientela alvo, dentro dos parâmetros cronológicos e de mensuração.

Etapas/Fases

Descreva as etapas/fases do projeto com os resultados quantitativos e qualitativos obtidos em relação aos esperados, em cada objetivo, comentando sobre as atividades imple-mentadas para sua consecução e seus períodos de execução. Enunciado da etapa/fase

Resultados obtidos em relação às metas Atividades principais Períodos

Metodologia Empregada

Comente como as atividades foram implementadas, incluindo os principais procedimentos, as técnicas e instrumentos empregados. Destaque outros aspectos metodológicos importantes realizados, como a forma de atração do público beneficiário; locais de abordagem desses grupos ou de execução das ações; 
meios utilizados na divulgação dos serviços; 
os mecanismos de participação comunitária  e  iniciativa para  autosustentação do projeto.

Avaliação Processual

Descreva os resultados e índices apurados pelos indicadores quantitativos e qualitativos de progresso e, ainda, os meios de verificação das informações, ou seja: onde, quando e como as informações foram coletadas e analisadas. 
Atividade

Indicadores do progresso

Índices obtidos

Meios de verificação

Avaliação de Resultados

Descreva os resultados e índices apurados pelos indicadores quantitativos e qualitativos dos resultados esperados, assim como os meios de verificação.

Etapa/Fase

Indicadores de resultados

Índices obtidos

Meios de verificação

Avaliação de Impacto

Descreva os resultados e índices apurados pelos indicadores quantitativos e qualitativos de impacto, assim como os meios de verificação.

Etapa/Fase

Indicadores de impacto

Índices obtidos

Meios de verificação

Orçamento do Projeto

Considerando as principais atividades estabelecidas em cada etapa/fase, comente sobre o valor do investimento solicitado ao projeto, assim como a contrapartida da organização e os recursos provenientes de outras fontes (se for o caso) e o cronograma de desembolso desses recursos.

Equipe Técnica

Comente sobre o desempenho da equipe técnica do projeto, considerando a formação profissional, a função ou cargo e o tempo que cada profissional dedicou ao projeto.

Comunicação do Projeto

Comente sobre as formas e meios pelos quais o projeto deu conhecimento de suas ações aos parceiros e aliados, líderes e formadores de opinião do Terceiro Setor, autoridades governamentais, público interno e sociedade em geral.

Cronograma de Atividades

Comente sobre o cronograma das principais atividades realizadas, considerando como um instrumento essencial de gestão.

Conclusão

Comente os resultados obtidos em função da proposta inicial do projeto, considerando os tópicos acima discutidos e solução de continuidade, correção de rumos e/ou procedimentos e etc, assim como problemas ocorridos e sugestões.













Importante: O Convenente presta contas das Parcelas dos recursos recebidos e da contrapartida pactuada e não de “período”. Para a liberação da segunda parcela, deverá ser prestado contas da primeira parcela, para a liberação da terceira, deverá ser prestado contas da segunda parcela, e assim sucessivamente.
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